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22-02-12 - Contraordenação laboral por mudança de instalações 

 

O Tribunal da Relação de Lisboa pronunciou-se sobre a prática de uma 

contraordenação por uma empresa que procedeu à mudança das suas 

instalações sem consentimento dos trabalhadores e sem lhes pagar as 

importâncias relativas ao tempo gasto nas deslocações. 

 

 

A Relação entendeu que não comete qualquer contraordenação a 

empresa que procede à mudança das suas instalações sem remunerar 

os trabalhadores pelo tempo a mais despendido nas suas deslocações, 

ainda que contrariando o disposto nos acordos de empresa. 

 

Segundo o tribunal, é legítima a mudança de estabelecimento por parte 

da empresa e a consequente mudança coletiva de todos os 

trabalhadores, a qual não depende da autorização destes nem da 

demonstração de interesse da empresa ou da ausência de prejuízo sério 

para os trabalhadores. 

 

Esta legitimidade em caso de mudança coletiva não pode ser afastada 

ou restringida por instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho, 

sendo no mínimo ilegítimas ou mesmo inconstitucionais, por abusivas, as 

regras que impeçam a mudança de local de trabalho para lugar que 

diste mais de 2 km da residência permanente do empregado, a 

obrigatoriedade de abertura de novo estabelecimento dentro da mesma 

localidade ou a exigência de prévio acordo escrito por parte dos 

trabalhadores transferidos. 
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À empresa cabe apenas suportar as despesas dos trabalhadores que 

resultem da mudança de residência, bem como as que decorram do 

acréscimo dos custos de deslocação. No entanto, o tempo acrescido nas 

deslocações entre as novas instalações e as residências dos 

trabalhadores não pode ser considerado como tempo de trabalho, não 

tendo a empresa que o pagar como se de efetivo tempo de trabalho se 

tratasse.  

 

 

O caso 

 

A Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) aplicou uma coima 

de 8.000 euros a uma empresa de transportes pela prática de uma 

contraordenação por ter procedido à mudança das instalações sem ter 

respeitado o disposto no acordo de empresa e sem ter pago aos 

trabalhadores as despesas acrescidas com a sua deslocação. 

 

Inconformada com esta decisão a empresa recorreu a tribunal o qual 

confirmou a aplicação da coima. 

 

Após recurso para a Relação, esta acabou por dar razão à empresa 

considerando que esta tinha toda a legitimidade para proceder à 

mudança das suas instalações e trabalhadores, sendo ilegítimas as 

normas do acordo de empresa que limitavam essa possibilidade e que 

obrigavam a que o tempo de deslocação fosse remunerado como se de 

trabalho efetivo se tratasse. 

 



  

 

António Pragal Colaço & Associados – Sociedade de Advogados 
Rua Rodrigues Sampaio, n.º 96, R/C Esq. 1150-281 Lisboa  

Tel.: 21 355 39 40 / Fax: 21 355 39 49 

geral@apcolaco.com / www.apcolaco.com 

3 

A Relação considerou assim que a pretensa contraordenação não tinha 

qualquer cobertura legal, pelo que a empresa foi ilibada e não teve que 

pagar qualquer coima. 

 

Referências 

Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proferido no processo n.º 

138/11.9TTBRR.L1-4 de 08 de fevereiro de 2012 

Código do Trabalho de 2003, artigos 155.º, 315.º, 697.º 

Constituição da República Portuguesa, artigos 61.º, 82.º e 86.º 

Código Civil, artigo 334.º 

 

 

 

 

Informação da responsabilidade de LexPoint 

© Todos os direitos reservados à LexPoint, Lda 

 

Este texto é meramente informativo e não constitui nem dispensa a 

consulta ou apoio de profissionais especializados. 


